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RESUMO
O artigo objetiva analisar a população guarani assentada no atual centro do estado 
do Rio Grande do Sul após a Guerra Guaranítica (1753-1756) até aproximadamente 
a tomada definitiva do espaço missioneiro pelos lusitanos, em 1801. Analisar-se-
-ão dados coletados nos arquivos locais (municipais e estaduais) para demons-
trar como a população nativa oriunda da região das Missões Jesuíticas circulou 
e se fixou em determinados locais que considerava território ancestral. Um dos 
pontos principais da análise é a aldeia de São Nicolau da Cachoeira. Os livros de 
batismo dessa igreja serão o principal recurso para demonstrar que a localidade 
serviu como importante ponto de apoio para a Administração portuguesa avan-
çar em suas políticas de desenraizamento da população nativa a fim de facilitar o 
esbulho das terras ancestrais e, sobretudo, para possibilitar o avanço colonial em 
direção ao oeste gaúcho. O Diretório dos Índios (1757) levou em frente, na região, 
um etnocídio, como será evidenciado. O marco final escolhido, 1801, é o ano em 
que José Borges do Canto, com o aval do governador da capitania, invadiu o terri-
tório missioneiro anexando-o ao império luso. Deseja-se demonstrar com nitidez 
as tentativas portuguesas para obter súditos para a Coroa, além de analisar como 
políticas nitidamente etnocidas foram impostas a esses novos súditos indígenas, 
que levaram ao apagamento desses sujeitos da historiografia regional e nacional. 
Como parte de uma pesquisa maior, esse artigo traz informações que ainda estão 
sendo trabalhadas, mas que já revelam a pressão estatal e a resistência de alguns 
sujeitos indígenas frente ao colonizador. 

1  Doutorando em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Mestre 
em História pela UFRGS (2021), bacharel e licenciado em História pela mesma instituição 
(2022 e 2018, respectivamente). Bacharel em Direito pela Universidade de Santa Cruz do 
Sul (2009), com especialização em Direito Público (2012). Integra o projeto de pesquisa Vila/
Lugares Indígenas Pombalinos, coordenado pela Profa. Dra. Vânia Maria Losada Moreira, na 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.
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ABSTRACT
This article aims to analyze the Guarani population settled in the nowadays center of the Sta-
te of Rio Grande do Sul after Guaranitic War (1753-1756) until the definitive takeover of the 
mission area by the Portuguese, in 1801. The data collected in local archives (municipal and 
state) will be analyzed to demonstrate how the native population from Jesuit Missions circu-
lated and settled in certain locations considered ancestral territories. São Nicolau da Cacho-
eira village is a main point analyzed. The baptismal records of this church will be the main 
resource to demonstrate that the locality served as an important support point for the Portu-
guese administration to advance its policies of uprooting the native population to facilitate the 
invasion of ancestral lands and, above all, to enable colonial expansion towards western Rio 
Grande do Sul. The Diretório dos Índios (1757) carried out an ethnocide in the region, as will 
be evidenced. The chosen final benchmark, 1801, is the year in which José Borges do Canto, 
with the approval of the captaincy’s governor, invaded the missionary territory, annexing it 
to the Portuguese empire. The aim is to clearly demonstrate the Portuguese attempts to obtain 
subjects for the Crown, as well as to analyze how clearly ethnocidal policies were imposed on 
these new indigenous subjects, leading to their erasure from historiography. As part of a larger 
research project, this article presents information that is still being worked on, but which alre-
ady reveals state pressure and the resistance of some indigenous groups against the colonizer.
Keywords: Guarani people. São Nicolau da Cachoeira. Baptismal records. Jesuit 
Missions. Ethnocide.

INTRODUÇÃO

São Nicolau da Cachoeira, aldeamento guarani que existiu no que 
hoje é a sede urbana da cidade de Cachoeira do Sul foi considerado, até re-
centemente, pela historiografia como tendo sido fundado entre 1752 e 1756 
por ordem de Gomes Freire de Andrade, comissário português para demar-
cação dos limites do Tratado de 1750. Esse entendimento está presente, por 
exemplo, em Protásio Langer (1997) e Karina Melo (2011). A história dos in-
dígenas assentados nessa localidade era considerada como intimamente 
ligada àquela de Rio Pardo, que também possuía um aldeamento denomi-
nado São Nicolau (de Rio Pardo). Os estudos, até início do século XXI, não 
haviam se debruçado mais detidamente sobre a história indígena da região, 
tangenciando, como se verá ao longo do texto, versões do século XIX e início 
do XX. 

	No entanto, pesquisando a historiografia do século XIX, é 
perceptível que autores do período não citavam a personagem de Gomes 
Freire de Andrade como possível autoridade fundadora do aldeamento. 
Apesar da imprecisão de algumas dessas narrativas, comparando-as com 
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aquelas do século XX, nota-se uma mudança importante nos dados que 
dizem respeito ao começo do povoamento do local. Nessas narrativas do 
início do século passado, percebe-se o aparecimento do militar português 
e a diminuição ou o desaparecimento de um segundo funcionário lusitano: 
José Marcelino de Figueiredo. Ao longo desse artigo essas questões serão 
abordadas.

	Outro dado relevante para esse trabalho é o desaparecimento dos 
nativos guarani da história “oficial” da cidade e da região. Nas narrativas 
pesquisadas, e aí entram as de ambos os séculos estudados, os indígenas 
são mencionados de forma tangencial, aparecendo, em geral, no início 
dos relatos de povoamento. Ao longo dos textos eles somem, são apagados 
completamente. Por meio das pesquisas realizadas, fica evidente que a al-
deia de São Nicolau da Cachoeira ainda existia na década de 1850, havendo 
registros de pessoas declarando-se índios (esse é o termo utilizado) até o iní-
cio do século XX (Cerentini, 2023, p. 47-49). Esse trabalho também tentará 
lançar luzes sobre os motivos que conduziram a tal apagamento. 

1 DIFERENÇAS ENTRE VERSÕES: SÉCULOS XIX E XX

Para entender como a história indígena da região foi pensada até o 
momento, foram analisadas inicialmente algumas versões que relatam os 
primórdios da ocupação da região, principalmente da sede urbana. Entre 
três versões do século XIX, a mais antiga é a de José de Souza Azevedo Pi-
zarro e Araújo, do ano de 1820. Ela está contida no Memórias Históricas do 
Rio de Janeiro e províncias anexas à Jurisdição do Vice-Rei do Estado do Brasil, livro 
dedicado a dom João VI. Segundo o autor (1820, p. 148-149):

Povoadas as margens do Rio Pardo na Capitania Rio Grande 
de S. Pedro, e fundada em Jacuy uma Aldea com Indios de 
Nação Guaranin, por diligencia do então Governador Jozé 
Marcelino de Figueiredo, se estabeleceu ahi um Templo à 
S. Nicoláo, que teve a prerrogativa de Capella Curada, cujo 
Capellão era Congruado pela Fazenda Real. Levantada po-
rem a nova Capela de N. S. da Conceição no sítio da Cacho-
eira, povoada pelos Indios de Nação Butucary, e distante da 
Freguezia do Rio Pardo mais de 16 legoas, pareceu melhor 
áquelle Governador, em conformidade das Ordens Regias, 
e Comissão do Reverendo Bispo, mudar a Capellania de S. 
Nicolao para a Cachoeira, como mudou erigindo-se a Ca-
pella em Freguezia no ano de 1779, segundo consta da Carta 
do mesmo Governador com feicho de 10 de Julho [...]. (gri-
fou-se).
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	Nessa versão percebe-se que após a povoação de Rio Pardo, povoou-
-se a região do Jacuí, importante rio da região central, que naquele período 
tomava esse nome a partir da foz com o rio Botucaraí, um afluente que de-
sagua acima da cidade de Rio Pardo, em direção a oeste. Conforme o relato, 
nessa região do Jacuí se estabeleceu uma capela com o nome de São Nicolau 
e, em 1779, por ordem de José Marcelino de Figueiredo, construiu-se outra 
sob a invocação de Nossa Senhora da Conceição, “no sítio da Cachoeira”, 
que foi elevada a freguesia. Em momento algum Gomes Freire de Andrade 
é mencionado, como é perceptível no trecho. 

	Outras duas versões do século XIX condizem, grosso modo, com a 
do ano de 1820. Uma delas, de 1863, é a do cônego João Pedro Gay (1863, p. 
729) e a outra, de 1891, do padre Vicente Zeferino Lopes Dias (1891, p. 65-66). 
Contudo, a primeira das duas nomeia a capela como “são Nicoláo de Butu-
carahy”, localizando-a no “passo do Fandango sobre o Jacuhy” (Gay, 1863, 
p.729). A segunda vai um pouco mais além e indica a metragem do terreno 
concedido por José Marcelino aos guarani. Conforme o padre, Figueiredo 
fundou um “aldeamento de índios foragidos das Missões do Uruguai numa 
área de mil e trezentas braças quadradas, que o Governador doou-lhes e 
à seus descendentes, à margem esquerda do rio Jacuí [...] onde ele forma 
grande volta” (Lopes, 1863, p. 65).

	As versões oitocentistas, portanto, não mencionam a figura de Go-
mes Freire de Andrade como responsável por assentar os indígenas no local 
conhecido como Passo do Fandango, às margens do Rio Jacuí, núcleo de 
povoamento inicial da sede de Cachoeira do Sul. Essa situação muda nas 
narrativas do século XX. A primeira localizada é uma do ano de 1922 escri-
ta por Aurélio Porto, pesquisador cachoeirense que escreveu uma extensa 
obra sobre as reduções jesuíticas em solo gaúcho (Porto, 1943). 

A narrativa elaborada por Porto em 1922 está contida em um álbum 
comemorativo ao centenário da independência do Brasil e provavelmente 
era de circulação municipal. O Grande Álbum de Cachoeira no Centenário da 
Independência do Brasil abre com um resumo histórico do município. Em de-
terminada passagem do texto, Porto (1922, n. p.) aponta que:

Prosseguindo mais tarde a guerra da demarcação constro-
em os exércitos em operações um forte à margem do Jacuí, 
em 1756, guarnecendo a posição 40 soldados das forças por-
tuguesas, havendo, ainda, no ano seguinte sido destacado 
para esse local outro contingente. De volta da guerra, des-
troçados os inimigos, traz Gomes Freire grande número de 
índios, já civilizados, das Missões, que faz arranchar nas 
proximidades do Botucaraí, de que lhes vem o nome de 
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Butucarys, indevidamente, como pretendem alguns histo-
riadores, dando-os como mandados aldear por José Mar-
celino de Figueiredo, em 1779, na antiga aldeia do Passo 
do Fandango. Fizeram parte das forças de Demarcação os 
elementos constitutivos da fase inicial da vida cachoeirense. 
(grifou-se)

No trecho acima é possível visualizar uma narrativa que se distan-
cia significativamente daquelas do século anterior. Trata-se da primeira 
em que o comissário lusitano aparece como agente ordenador do território 
fronteiriço. Nessa versão, Gomes Freire é apresentado como o responsável 
pelo aldeamento de um contingente de indígenas “civilizados” junto ao rio 
Botucaraí. O autor ainda aponta que parte da tradição considerava que tal 
ordem tenha sido emanada de José Marcelino, o que ele considerava equi-
vocado. Cabe destacar que o historiador explicita a origem desses indígenas 
(“Missões”); diferentemente do primeiro trecho trazido de autoria de Pizar-
ro e Araújo, que se detém na etnia do grupo (“Nação Guaranin” e “Nação 
Butucary”). A leitura do fragmento desse último autor, em articulação com 
outras fontes e com o próprio texto, permite inferir que se tratava do mes-
mo grupo guarani-missioneiro aludido por Porto.

	Não há como saber se Aurélio Porto se confundiu com os dados co-
letados ou, deliberadamente, escreveu de forma a favorecer uma versão que 
colocava o comissário português como responsável pelo assentamento in-
dígena inicial. Porém, essa segunda possibilidade não deve ser descartada 
uma vez que Porto era filiado a corrente lusitanista da história gaúcha (Ri-
beiro, 2019, p. 27-28). Assim, remontar a ocupação do território à década de 
1750 auxiliava na legitimação da ocupação portuguesa no centro do estado 
do Rio Grande do Sul e incluía esse território em solo brasileiro algumas 
décadas antes do que as versões do século XIX apontavam. 

	A narrativa de Aurélio Porto é um importante ponto de inflexão por-
que a partir dela outras serão elaboradas. Uma dessas versões é do ano de 
1991, de Ângela Schuh e Ione Carlos (1991, p. 20). Nesta, são mencionados os 
“índios aculturados” trazidos das Missões por Gomes Freire após a Guerra 
Guaranítica assentados no Botucaraí. O relato prossegue apontando que 
José Marcelino os transferiu, em 1779, para o Passo do Fandango, para o lo-
cal denominado atualmente de “aldeia” – uma versão mais ordenada que a 
de Porto, seguindo uma cronologia mais objetiva.

	Uma última versão do século XX recolhida é a do padre Arlindo 
Rubert, que escreve em 1994 a História da Igreja no Rio Grande do Sul. As pa-
róquias coloniais do Rio Grande do Sul são objeto de análise do primeiro 
volume da obra. A história da paróquia cachoeirense segue mais ou menos 
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as mesmas linhas daquela narrada por Porto e por Schuh e Carlos, em 1991. 
O padre Rubert cita movimentações das tropas demarcatórias pelo local e 
menciona que em 1753 alguns soldados se assentaram pela região. Padre 
Rubert também aponta que “no fandango do Jacuí, pequeno salto, chamado 
posteriormente Cachoeira, formou-se uma pequena povoação, composta 
de estancieiros, peões e índios” (Rubert, 1994, p. 104). 

	As três versões do século XX parecem buscar datas mais recuadas 
para a ocupação do território, seja recorrendo à personagem do comissário 
Gomes Freire, seja elaborando conjecturas que não estão baseadas em do-
cumentação disponível. Dessa forma, é interessante pensar que procuram 
legitimar a ocupação portuguesa por meio da antiguidade da posse, como 
visível na versão de Porto. 

	Além disso, o uso – problemático – dos termos “civilizado” ou “acul-
turado” nas versões do século passado para se referir aos indígenas remete 
às normativas do período colonial e ao debate que, no século XIX, teve lu-
gar entre legisladores e intelectuais brasileiros acerca da possibilidade dos 
nativos de serem assimilados à sociedade nacional nascente, conforme res-
salta Maria Celestino de Almeida e Vânia Moreira (2022, p. 127). Esses ter-
mos fazem parte de um conjunto de ideias e imagens que serviram, durante 
séculos, para interpretar o passado indígena e para, a partir daí, formular 
políticas indigenistas. Conforme a conjuntura, esses padrões binários: bra-
vio/manso, bárbaro/policiado ou selvagem/civilizado eram reinterpretados 
e aplicados na elaboração de novas leis e nos discursos acerca dos povos na-
tivos a fim de aproximá-los ou distanciá-los da “civilização” eurocentrada 
(Monteiro, 2001, p. 8).

2“ÍNDIOS DE SÃO NICOLAU SEM MAIS DISTRITO”: 
PROTAGONISTAS DO TERRITÓRIO

As seis versões trazidas anteriormente servem para compreender 
como a historiografia tratou os guarani-missioneiros e, comparando com 
documentos localizados por essa pesquisa, como elas se distanciam do que 
parece ter ocorrido. Como dito anteriormente, essas versões faziam parte 
de um discurso difundido primeiramente no período colonial e, posterior-
mente no Império do Brasil (Turin, 2013, p. 127). Dessa forma, nota-se que a 
narrativa de Aurélio Porto assume esse discurso homogeneizador presente 
nas versões do século XIX, acrescentando um viés lusitanista, defendendo 
uma posse portuguesa mais antiga do que de fato ocorreu. As variantes que 
seguem não refletem sobre a presença nativa naquele território, restringin-
do-se a citar de forma mais objetiva a narrativa de 1922. 
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	Porém, a pesquisa aqui trazida, buscando fontes documentais al-
gumas vezes citadas, mas não transcritas nos estudos, se debruça de forma 
detida sobre documentos coloniais e imperiais. Utilizando-se da micro-his-
tória de Giovanni Levi (2014) e de Carlo Ginzburg (2007), concordamos que 
cada linha guarda informações relevantes. Para esses teóricos até mesmo as 
lacunas são de suma importância pois, ao omitir, revelam o modus operandi 
daquele que redigiu o documento. Segundo os autores essas faltas devem, 
inclusive, fazer parte da história construída a partir dos documentos con-
sultados (Ginzburg, 2007, p. 271). 

	Nessa linha de análise, a referida ordem de José Marcelino de Fi-
gueiredo, do ano de 1779, que mandou aldear indígenas às margens do Rio 
Jacuí, foi localizada e analisada. Transcrevendo esse documento e compa-
rando com o que havia até o momento, outro quadro pode ser esboçado. A 
ordem em inteiro teor (Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, 1832, maço 
17) pode indicar, portanto, outra situação:  

Muito Reverendo Senhor Vigário da Vara José Gomes de Fa-
ria porquanto, na forma das ordens de Sua Majestade e da 
Comissão que tenho do Excelentíssimo e Reverendíssimo 
Senhor Bispo Diocesano se faz preciso constituir limites 
curtos às Freguesias desta Capitania que governo e aten-
dendo ao que me representaram os moradores de Jacuí e 
Botucaraí que constando tantos centos de almas em distân-
cia de sua freguesia do Rio Pardo, mais de dezesseis léguas 
e achando-se ao mesmo tempo em distância de menos de 
uma légua do dito Rio Pardo outra freguesia de índios de 
São Nicolau sem mais distrito que podia mudar-se para o 
sítio além de Botucaraí com seu pároco, que é congruado, 
me parece assim muito conveniente a representa-la a Vossa 
Mercê para que haja de escrever àquele dito Vigário para se 
efetuar dita mudança para o sítio, que com ele tenho confe-
rido para se erigir nova Matriz e me parece muito útil que 
no que se separa de Botucaraí fique pároco o pároco atual 
do Rio Pardo, José Antônio de Mesquita e na do Rio Pardo 
pode ficar interinamente o Padre Bernardo Lopes, que lá 
está residindo, pois que o atual de São Nicolau, Frei Valério 
do Sacramento não está capaz pelos seus anos e achaques. 
Aqueles índios devem ficar pertencendo à freguesia cujos 
territórios se acharem enquanto com respeito não dou ou-
tras providências. Espero Vossa Mercê assim o haja por bem 
e que remeta esta ou cópia dela para se lançar nos Livros dos 
Tombos respectivos para sempre constar e que se devem di-
vidir ditas freguesias do Rio Pardo e Botucaraí desde a Serra 
de Botucaraí correndo rumo à Estrada geral seguindo à Es-
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tância chamada Guardinha que fica para a nova freguesia, e 
o Rio Guaíba desta parte, e da outra o Rio Pequiri para divi-
sa, tudo na forma da Ordem de Sua Majestade e do Excelen-
tíssimo Senhor Bispo, Nosso Prelado. (grifou-se)

	O trecho indica que os indígenas mencionados eram guarani-mis-
sioneiros que estavam em Rio Pardo, em uma aldeia próxima à vila. Contu-
do, estavam “sem distrito”, o que pode sugerir que não estavam em uma si-
tuação regular naquela localidade. A ordem menciona que eram indígenas 
de São Nicolau – da redução ou da aldeia rio-pardense, não é totalmente 
claro – e que deveriam se mudar para um novo sítio que o governador e o 
pároco já tinham escolhido. Em nenhum momento outra aldeia é referida 
no local em que construiriam uma nova matriz. Se ali já houvesse povoa-
ção, provavelmente seria citada visto que já existiria alguma organização 
territorial prévia que poderia ser (re)aproveitada. Dessa forma, a leitura do 
mandamento de José Marcelino joga luz sobre as versões anteriores da his-
tória indígena de Cachoeira do Sul e de seu princípio. A ocupação inicial é, 
portanto, indígena e só alguns anos depois, colonial, como se verá adiante. 

Com a leitura atenta dessa fonte o período inicial de assentamento 
é mais bem compreendido. Embora as versões do século XIX e XX mencio-
nem José Marcelino e indígenas aculturados, o documento em si não era 
analisado. Com essa transcrição, nota-se a movimentação da Administra-
ção para transladar os guarani de Rio Pardo para um novo sítio, além da 
intenção de utilizá-los como mão de obra para a construção da nova povoa-
ção colonial que se formaria no local, como era comum em toda a colônia 
portuguesa (Moreira, 2010; Diehl, 2019). 

Corroborando a hipótese de que foi José Marcelino que organizou 
o aldeamento de São Nicolau da Cachoeira tem-se, ainda, a política indi-
genista bastante destacada desse administrador. A historiografia aponta 
Figueiredo como uma figura preocupada com a Aldeia dos Anjos (Langer, 
1997, p. 78) e com a ordenação do espaço aldeado de Rio Pardo. Segundo 
Karina Melo (2011, p. 34), em 1769 esse funcionário da Coroa portuguesa 
mandou reunir indígenas dispersos em outras quatro aldeias no território 
rio-pardense em uma só, a conhecida aldeia de São Nicolau do Rio Pardo. A 
ordem que anteriormente foi transcrita pode, sem dúvida, se encaixar den-
tro dessa política voltada para a segurança territorial e para a assimilação, 
sob a égide do Diretório, dos indígenas dispersos na fronteira oeste do Rio 
Grande de São Pedro. 

Outro ponto importante a se considerar é a localização do Passo do 
Fandango – ele está situado em um antigo território guarani, dentro dos 
limites das estâncias missioneiras. Conforme um mapa recentemente lo-
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calizado, elaborado provavelmente pelo jesuíta Tadeu Henis e por guaranis 
(Furtado; Barcelos, 2024), as terras cachoeirenses à margem esquerda do Rio 
Jacuí eram parte da estância da redução de São Luís; a outra margem era ocu-
pada pela estância de São Lourenço (Neumann; Barcelos, 2022, p. 48). Além 
disso, o triângulo formado pelo Rio Jacuí e Vacacaí, à oeste do município per-
tencia à redução de São João Batista.

Figura 1 –  Terrarum S: Michaelis oppidi Americae meridionalis 
in provincia olim Tape dicta, trans Flumen Vruguai siti, cum 

adjacenteibus simul aliorum oppidorum terris & vicinia Lusitanorum 
(detalhe do mapa). 

 Fonte: Acervo John Carter Brown Library.

Para além desses limites entre estâncias, no mapa está registrada a 
localização das primeiras reduções jesuíticas. A palavra “tetanguê” é utiliza-
da para assinalar que aquele território já havia sido ocupado em um período 
anterior ao século XVIII (Furtado; Barcelos, p. 10), remontando até mesmo 
à história do antigo guará do Tape, visto que as populações reduzidas no 
século XVII eram formadas por indígenas dessa região (Furtado; Barcelos, 
p. 10). Um exemplo que evoca essa ocupação ancestral do espaço que mar-
geia o Rio Jacuí são os tetanguês de Santa Ana e de São Cristóvão que estão 
assinalados no mapa em locais próximos ao território da sede de Cachoeira 
do Sul, de modo que a cidade hoje se localiza entre duas antigas reduções 
jesuíticas, ou seja, está sobre um espaço ancestral do povo guarani. 
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Para interpretar o detalhe do mapa corretamente, é necessário ob-
servar que a parte superior corresponde ao leste e a inferior ao oeste. Iden-
tifica-se a estância de “S. Lorenzo” ao sul e, ao norte, “S. Luiz”. O rio está 
nomeado como “Yacui” e, abaixo da letra “c”, aparece um passo não identi-
ficado, provavelmente o Passo do Fandango, visto que a toponímia ao redor 
indica essa possibilidade. Além dessas importantes referências, percebe-
-se o “Cerro de S. Miguel”, conhecido atualmente como Morro do Botuca-
raí, nome que deriva de “Ybiti carai”, também registrado no detalhe; o rio 
“Curutuí” seria, hoje o rio Botucaraí. Dessa forma, os elementos sugerem 
que toda a região era/é território ancestral guarani: quando eles se assen-
taram às margens do Jacuí, no século XVIII, estavam se assentando em lo-
cal ocupado desde tempos remotos. O espaço cartografado pelos guarani, 
nesse detalhe, mostra uma narrativa histórica que aponta para uma ocupa-
ção bastante antiga. Ao evidenciar acidentes geográficos relevantes para as 
crenças guarani (Furtado; Barcelos, p. 12), tal narrativa não se restringe ao 
período jesuítico, sugerindo mesmo uma ocupação que remete ao período 
pré-colonial.

2.1 DIFERENÇAS ENTRE O SÉCULO XVIII E INÍCIO DO XIX: A 
TOMADA DAS MISSÕES (1801) E OS FREGUESES INDÍGENAS DE 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DA CACHOEIRA

A Coroa portuguesa tinha interesse em manter súditos fiéis em suas 
fronteiras com o Império espanhol. A população guarani-missioneira se 
tornou atrativa pois já estava, como referido por vários intelectuais, “acul-
turada”, ou seja, já vivia, ao menos em parte, sob modos de vida europeiza-
dos – havia adotado a religião católica, por exemplo. Sob a ótica colonial, 
para atingir os objetivos da ordem de José Marcelino – construir uma nova 
matriz e ocupar a fronteira – os nativos eram perfeitos. 

Figura 2 - Evolução do número de batismos de crianças guarani na 
Freguesia de Cachoeira (1780 – 1820) 

	 Fonte: Arquivo Histórico de Cachoeira do Sul (AHCS). Livros 1 a 6 de 
batismos (1779-1820). Paróquia Nossa Senhora da Conceição da Cachoeira. 

Transcrição.
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Todavia, a ocupação territorial não se deu da forma que as versões 
dos séculos anteriores imaginaram. Tabulando os livros de batismo é pos-
sível entrever que o principal fluxo migratório da população guarani-mis-
sioneira se deu na virada do século XVIII para o XIX, como atestam os grá-
ficos abaixo (figura 2). Como referido, a aldeia foi constituída a partir de 
1779, mas atraiu a atenção dos guaranis a partir, principalmente, de 1800-
1801. Nesses anos, é perceptível um incremento substancial de batismos de 
crianças guarani na freguesia; seus pais, na maioria dos casos eram natu-
rais de algum dos povos das Missões. Obviamente, não podemos afirmar que 
todos os registrados moravam na sede da freguesia, contudo, a utilizavam 
como ponto de referência para as questões religiosas, como o batismo e o 
matrimônio. Esses sujeitos estavam espalhados no território abrangido pela 
freguesia, em localidades como Santa Maria e Encruzilhada do Sul, como 
também é evidente nos livros consultados. 

	O gráfico, portanto, indica a ocupação inicial por um grupo redu-
zido de indivíduos, que depois servirá como referência para outros sujeitos 
que buscaram a localidade para batizar seus filhos. Alguns desses nativos 
podem, sem dúvida, ter se estabelecido no local em que outros guarani já 
haviam se assentado, em 1779. Além disso, podemos perceber a circulação 
da população que se deslocava até o atual centro do estado em busca dos 
sacramentos da Igreja Católica, o que ressalta a integração guarani ao Im-
pério luso. 

Figura 3 - Percentual de batismos guaranis em relação ao total dos 
registros na Freguesia de Cachoeira (1780-1820). 

 Fonte: Arquivo Histórico de Cachoeira do Sul (AHCS). Livros 1 a 6 de batismos 
(1779-1820). Paróquia Nossa Senhora da Conceição da Cachoeira. Transcrição. 

Confrontando essa informação com outras fontes, observa-se que 
o aumento expressivo dos batismos no início do século XIX coincide com a 
ocupação do território missioneiro por José Borges do Canto (Melo, 2017, p. 
72). Tal empreitada contou com o apoio de Manoel dos Santos Pedroso e de 
Gabriel Ribeiro de Almeida, ambos soldados filhos de mulheres indígenas 
(Melo, 2017, p. 102). Conforme relatos do próprio Gabriel e de Borges do 
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Canto, Almeida dominava fluentemente a língua guarani, o que teria faci-
litado a comunicação com os nativos e lhe conferido papel de destaque no 
comando das tropas. Em um relato produzido em Lisboa, em 1807, Gabriel 
descreve o episódio da tomada das Missões, afirmando ter persuadido cer-
ca de trezentos indígenas a se integrarem às forças portuguesas de Borges 
do Canto (Almeida, 1843, p. 8). Embora essa passagem seja pouco explorada 
pela historiografia, a comparação com os dados extraídos dos livros batis-
mais revela uma convergência significativa: um número expressivo de gua-
ranis passou a adentrar o território luso pelo eixo Santa Maria da Boca do 
Monte – São Nicolau da Cachoeira nesse período, o que sugere não apenas 
a incorporação ao exército português, mas também um movimento migrató-
rio, possivelmente associado a esse episódio.

Estima-se que, entre as mães de crianças indígenas, 312 eram oriun-
das de alguma localidade missioneira ou foram identificadas expressamen-
te nos registros como “das missões”. Considerando o total de 495 registros 
analisados até o momento, referentes ao período de 1779 a 1820, esse con-
tingente corresponde a 63% das mães. Ao restringir a análise ao intervalo 
entre 1801 e 1810, observa-se que, de 199 registros, 128 apontam procedência 
missioneira, o que equivale a 64% das mães com origem na região das Mis-
sões. As demais mulheres aparecem qualificadas como “guarani”, “nação 
guarani”, “índia”, “china” ou como provenientes de outras aldeias situadas 
em território português, tais como Aldeia dos Anjos, Aldeia de Rio Pardo e 
Aldeia de Cachoeira.

	Esse último dado reforça a existência de uma circulação entre a po-
pulação da Aldeia de São Nicolau da Cachoeira e outras localidades situadas 
em território luso, uma vez que mulheres oriundas de diferentes espaços 
portugueses registraram seus filhos nessa aldeia. Tais evidências apontam 
não apenas para a mobilidade de pessoas entre os territórios missioneiro 
e cachoeirense, mas também para deslocamentos entre este último e ou-
tras aldeias indígenas já consolidadas na capitania de São Pedro, como São 
Nicolau do Rio Pardo e a Aldeia dos Anjos. 

Conjuntamente, essas informações demonstram a presença de um 
fluxo contínuo de guaranis em direção ao território português e fronteiriço, 
especialmente para a aldeia de Cachoeira, ao longo do século XIX. Indicam, 
ainda, a circulação de sujeitos indígenas provenientes de outras localidades 
em solo luso para esse aldeamento fronteiriço. Esse conjunto de dados con-
traria, como já mencionado, interpretações presentes na historiografia, a 
exemplo de Karina Melo, que caracteriza o aldeamento do Jacuí como tran-
sitório (Melo, 2022, p. 69).
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2.2 POLÍTICA ETNOCIDA: OS GUARANIS TORNAM-SE 
BRASILEIROS 

A nomeação, como assinala Pierre Bourdieu, é um ato mágico, que 
confere poder àquele que nomeia e traz à vida, faz existir, o objeto ou sujeito 
nomeado (Bourdieu, 1989, p. 116) – mesma ideia que permeia a visão guara-
ni acerca do nome e da existência. Segundo Kaká Verá (2022, p. 49):

[...] cada nome pronunciado ecoa com uma reverberação, 
trazendo consigo uma vida sagrada. Nomear é um ato que 
nos coloca em uma condição de grande responsabilidade. 
Falar pode ferir ou curar alguém. Essa é a visão de mundo 
guarani. Ou seja, o ato de nomeação não é considerado po-
tente somente para acadêmicos ocidentais, mas também 
para culturas como a guarani, que vê no ato de nomeação 
um rito importante para todos os envolvidos na ação. (gri-
fou-se)

O ato de nomeação impõe novos limites entre os diferentes sujeitos 
e consagra essas fronteiras. Nesse ponto, registrar o local de proveniência 
de mães e pais de crianças que nasciam em terras lusas trazia esses sujeitos 
– discursivamente –, antes em território espanhol, para a órbita do Impé-
rio português: dessa forma, eles estavam inscritos no inventário de súditos 
portugueses e estavam prontos para serem devorados (assimilados) pela má-
quina colonizadora portuguesa. Ainda, essa nomeação reescrevia os limites 
do império: aqueles que antes eram súditos de Espanha agora o eram de 
Portugal: estava escrito – um novo limite havia sido construído, uma nova 
fronteira havia sido delimitada. Não bastava invadir o território físico das 
Missões, era necessária uma invasão discursiva, cultural – fato esse eviden-
ciado nos livros de registro de batismo estudados.

Os registros batismais, inicialmente, trazem dados bastante indivi-
dualizantes dos pais e padrinhos do batizando. A partir da segunda década 
do século XIX, o apelativo “guarani”, que aparecia na naturalidade dos pais 
e crianças, vai aos poucos sumindo e dando lugar ao “índio”, “índia”, “chi-
no” ou “china”. Percebe-se, portanto, a desvinculação do sujeito à sua etnia. 
Isso possibilitava ao Império lusitano e depois ao Brasil, a reivindicação das 
terras como devolutas já que não possuíam mais vínculo direto com etnia 
alguma. Ou seja, a renomeação étnica desses súditos auxiliava os coloniza-
dores a esbulhar terras ancestrais já que não poderiam mais serem reivindi-
cadas por um grupo específico que a possuía desde o período pré-colonial – 
como apontava, por exemplo, o mapa atribuído a Tadeu Enis e aos guaranis. 

Outro ponto ainda relacionado à nominação dos nativos diz respei-
to ao lento desaparecimento de sobrenomes indígenas dos registros de ba-
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tismo. Temos, entre 1784 e 1832, sessenta homens com sobrenomes nativos 
– sendo o penúltimo em 1821. Os registros de mulheres com sobrenomes 
nativos se estendem entre 1784 e 1829, com um total de quarenta e seis re-
gistros. Pode-se defender que, ao não adotar completamente a onomástica 
portuguesa nesses registros de proveniência e etnia, os nativos participa-
vam da sociedade colonial opondo barreiras, criando uma fronteira entre 
luso-brasileiros e guaranis. 

No entanto, cabe indagar até que ponto essa resistência era mesmo 
uma recusa à integração: havia um trabalho consciente nessa resistência? 
Adotando o que Steven Stern (1990) e James C. Scott (2011) pensaram sobre 
adaptação e resistência, defende-se, no caso em tela, e de certa forma muito 
convergente com o estudo da micro-história, que os fragmentos de nomes 
próprios indicam certo pertencimento: o ato de nomeação e pequenos ex-
pedientes administrativos podem configurar também graus de resistência, 
ainda que não totalmente conscientes. Dessa forma, são observáveis estra-
tégias individuais que estão presentes em alguns sujeitos do grupo guarani 
– existia, possivelmente, um contexto que levava pessoas a resistirem de 
forma sutil, quase invisível, à pressão estatal, situação que só essa observa-
ção próxima permite reconstituir (Ginzburg, 2007, p. 277). 

	Essa resistência inicial sofreu duros golpes a partir da política por-
tuguesa direcionada aos nativos. Desde o Diretório dos Índios (1757) a tôni-
ca era a assimilação: proibia-se o uso da língua nativa, o casamento misto 
era incentivado e os costumes ancestrais era desencorajado e até mesmo 
punido (Moreira, 2010). A legislação pombalina foi abolida antes mesmo do 
fim do século XVIII e em seu lugar nenhuma nova normativa foi imposta; 
normativas esparsas foram editadas pelo governo para regular cada situ-
ação específica. Somente após a independência, em 1845, um novo regra-
mento surgiu – o Regulamento das Missões (Decreto nº 426 de 24 de julho 
de 1845). Por fim, outra legislação – a Lei de Terras (Lei nº 601/1850) – de 
1850, acabou por sepultar qualquer resistência de grupos que já estavam as-
similados ou parcialmente integrados a sociedade brasileira, como no caso 
dos guarani-missioneiros em Cachoeira do Sul. Isso porque ambos as nor-
mativas dificultavam a propriedade dos terrenos em que essas populações 
estavam assentadas. A Lei de Terras, por exemplo, só reconhecia a proprie-
dade obtida por meio de compra e venda; as antigas posses deveriam ser 
registradas para serem válidas – ambos os procedimentos eram custosos 
para uma população em geral empobrecida, como a indígena. 

	Assim, uma resistência inicial demonstrada pela nominação, que 
poderia legitimar a posse de um grupo nativo durante o século XIX, como 
em Cachoeira do Sul, foi fortemente afetada pelo novo ordenamento, que 
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apertava o cerco assimilacionista, desenraizando de vez os sujeitos de seus 
territórios ancestrais. A ocupação tradicional só seria reconhecida por meio 
do rito exigido pela lei, o que tornava virtualmente impossível dadas as con-
dições da população guarani no período. O etnocídio, com essas políticas, 
se acirrava e completava uma longa trajetória de desrespeito e violência 
contra a população nativa.2 

Nesse momento pós-expulsão jesuítica, não é possível notar uma et-
nificação ou etnogênese, como poderia ser argumentado, ainda que novos 
marcadores sejam impostos aos sujeitos que são analisados. Considera-se 
nesse trabalho que esses dois processos andam em paralelo, o primeiro for-
mando uma nova identidade coletiva a partir do contato com as sociedades 
externas ao grupo e o segundo, por meio da pressão estatal que define quais 
grupos existem, fixando sujeitos a um rótulo étnico (Oliveira, 1998, p. 53; 66). 
O motivo de essa ideia não ser admissível se deve ao fato de que o eixo norte-
ador da legislação portuguesa e depois brasileira era a assimilação (etnocídio) 
e não mais a formação de novas etnias a partir daquelas já existentes. Não 
havia a intenção de manter grupos (“nações”) dentro do território brasileiro. A 
ideia principal do legislador era extinguir as diferenças a fim de homogenei-
zar a população: objetivava formar uma totalidade reformada e reconhecível 
(Bhabha, 2019, p. 124) – todos se tornariam brasileiros e, por isso, os marcado-
res étnicos já não eram mais utilizados para essa população nativa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo apresentado, parte de uma pesquisa maior e mais detalha-
da, aponta que no período pós expulsão jesuítica dos domínios coloniais de 
Portugal e de Espanha na América do Sul, indígenas guarani-missioneiros 
buscaram o território lusitano para assentamento. Um ponto de referên-
cia relevante para essa população foi a aldeia de São Nicolau da Cachoeira, 
localizada na freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Cachoeira, em 
terreno hoje ocupado pela sede municipal, à beira do Rio Jacuí.

	Utilizando a metodologia da micro-história, foram analisados do-
cumentos de arquivos locais, como livros de batismo e ordens de autorida-
des coloniais. Com a análise minuciosa, atentando aos detalhes semânti-
cos, à disposição das palavras e às lacunas documentais, foi percebida uma 
gradual invisibilização da comunidade guarani que estava presente naque-

2   O etnocídio pode ser caracterizado como a destruição sistemática de determinada 
identidade étnica a fim de integrar os seus membros de forma forçada à cultura de um grupo 
dominante, colonizador. Ver: SIDER, Gerald. Identity as history: ethnohistory, ethnogenesis 
and ethnocide in the Southeastern United States. Identities: Global Studies in Culture and Power, 
v. 1, n. 1, p. 109-122, 1994.
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la localidade. Além disso, essas análises permitiram vislumbrar tentativas 
de adaptação e de resistência em alguns indivíduos que, entrando o século 
XIX, ainda ostentavam sobrenomes guaranis além de identificarem-se e 
registrarem-se como oriundos de alguma redução específica. 

	A leitura atenta dos documentos também permitiu visualizar outra 
situação com relação a forma e aos motivos que levaram a população nativa 
inicial a se estabelecer no Passo do Fandango. As versões coletadas e trazi-
das no princípio desse artigo mostram que a ordem de José Marcelino de 
Figueiredo, de 1779, não foi interpretada de forma crítica por nenhum dos 
autores citados, gerando versões equivocadas a respeito da história indíge-
na e colonial da região. 

	Esse documento, que foi transcrito nesse artigo, evidencia que 
guaranis-missioneiros que estavam fixados em Rio Pardo foram manda-
dos para uma nova localidade a fim de erigir um novo templo. A construção 
dessa matriz foi pedida por moradores dos distritos de Jacuí e Botucaraí ao 
governador. Após o assentamento dos indígenas no Passo do Fandango, é 
bastante provável que alguns daqueles requerentes tenham povoado a atual 
sede do munícipio, relegando o aldeamento nativo a um segundo plano: in-
clusive é notório a mudança de padroeiro que era inicialmente São Nicolau 
e, após 1780, Nossa Senhora da Conceição. 

	As menções à Gomes Freire de Andrade como funcionário ordena-
dor do território também, com a leitura da fonte de 1779, cai por terra. É 
bastante improvável que tenha havido um assentamento indígena naquele 
passo do Jacuí sem que tivesse sido mencionado nos diários de demarca-
ção, como ocorre. Não há registro de ocupação do local nesses documentos 
ou em mapas espanhóis, portugueses ou jesuíticos/guaranis. Além disso, as 
ordens de José Marcelino estão consoantes com a própria política desse ad-
ministrador, que já em 1769 estava organizando os indígenas que estavam 
dispersos pela Fronteira de Rio Pardo. 

	Esse aldeamento, conforme demonstrado em outros trabalhos, foi 
ocupado “oficialmente” por indígenas até 1856, quando a Câmara municipal 
respondeu a um ofício da Repartição das Terras Públicas informando que 
não havia mais aldeia alguma em seu território (Arquivo Histórico de Ca-
choeira do Sul, Fundo Câmara, livro n.º 1, p. 178r). Importa sublinhar que 
essa resposta visava informar sobre a existência de terras devolutas na vila, 
o que vai ao encontro do que afirmamos sobre a Lei de Terras e a dificulta-
ção da aquisição de terrenos em posse tradicional por sujeitos indígenas. 
Somente em 2021 o município criou um bairro denominado “Aldeia”, que já 
era (sempre foi) popularmente assim chamado; ele abrange parte do espaço 
onde se localizava a aldeia de São Nicolau da Cachoeira. 
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